
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.424 - PR (2009/0198014-4)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : APARECIDA BUENO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : JOÃO BATISTA DA FONTOURA MARQUES E 

OUTRO(S)
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO 
DOS CÁLCULOS E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. 
NÃO INCIDÊNCIA.
1. Em sede de recurso submetido ao rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, este Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento de que os juros moratórios não 
incidem no período entre a elaboração da conta de 
liquidação e a expedição da Requisição de Pequeno Valor. 
Precedentes.
2. "Somente são devidos juros moratórios até a liquidação 
do valor executado, o que se verifica com a definição do 
quantum debeatur, materializado no trânsito em julgado dos 
embargos à execução ou, quando estes não forem opostos, 
no trânsito em julgado da decisão homologatória dos 
cálculos" (AgRg no REsp 1135461/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
26/06/2012, DJe 01/08/2012).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 

do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marilza Maynard 

(Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura, 

Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 

Brasília, 26 de novembro de 2013(data do julgamento).

Ministro Rogerio Schietti Cruz  
Relator

Documento: 1285504 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.424 - PR (2009/0198014-4)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : APARECIDA BUENO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : JOÃO BATISTA DA FONTOURA MARQUES E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
(Relator): 

APARECIDA BUENO DA SILVA e OUTROS interpõem 
agravo regimental contra decisão, proferida pelo Ministro Vasco Della Giustina 
(Desembargador Convocado do TJ/RS), que negou seguimento ao recurso 
especial.

A decisão agravada tem o seguinte teor (fls. 264-269):

Trata-se de recurso especial interposto por APARECIDA BUENO 
DA SILVA E OUTROS, fundamentado no artigo 105, inciso III, 
alínea "a", da Constituição Federal, manejado em face do 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE 
MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
1. A jurisprudência recente do STF vem recepcionando o 
entendimento de que não vencem juros moratórios entre a data do 
cálculo de liquidação e a data da apresentação do 
precatório/RPV, bem como entre a data da inclusão do precatório 
no orçamento (1º de julho) e o final do exercício seguinte, ou entre 
a requisição e o adimplemento da RPV, calçado na premissa de 
que a Fazenda Pública não incorre em mora no período (AI-AgR 
477305 / RS; RE-AgR 442508 / SP; AI-AgR 492779 / DF). 
2. Segundo o STF, pelos mesmos fundamentos, não há mora entre 
a "data da elaboração dos cálculos até a formação do precatório 
e da data do pagamento do precatório principal até a expedição 
do precatório complementar, em relação ao saldo residual 
apurado" (...) é que o lapso entre a data da elaboração dos 
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cálculos definitivos até a apresentação, pelo Poder Judiciário à 
respectiva entidade de direito público, do precatório (§ 1º do art. 
100 da Constituição) também integra o iter constitucional 
necessário à realização do pagamento sob a forma de precatório - 
o caput e o § 1º do art. 100 impedem o Poder Público, neste caso, 
pagá-los sem a observância deste procedimento. (STF, AI-AgR 
492779 / DF) 
3. O Superior Tribunal de Justiça também assentou a 
compreensão de que não são devidos juros moratórios no período 
compreendido entre a elaboração dos cálculos e a expedição do 
precatório (AgRg no REsp 1073919 / PR). 
4. Agravo improvido. 

Opostos embargos de declaração, restaram rejeitados. 
       Nas razões do especial, os recorrentes, alegam que o acórdão 
negou vigência ao disposto nos arts. 467, 468 e 535, incisos I e  II, 
do CPC; 394 e 395, do Código Civil e 5º, inciso XXXVI, da CF/88. 
Defendem, em síntese, a incidência dos juros de mora entre a data 
de elaboração da conta de liquidação e a data de expedição da 
RPV/precatório.
Apresentadas as contrarrazões e, admitido o recurso na origem, 
foram os autos encaminhados a esta Corte Superior de Justiça.
É o relatório.
DECIDO.
A irresignação não merece acolhida.
Inicialmente, no tocante à suposta violação ao art. 535, incisos I e 
II, do Código de Processo Civil, não vislumbro tenha o acórdão 
hostilizado incorrido no vício apontado, uma vez que a matéria 
impugnada foi enfrentada de forma objetiva e fundamentada. As 
instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia. Registre-se, a 
propósito, que o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar 
acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas 
apenas sobre os considerados suficientes para fundamentar sua 
decisão, o que foi feito.
Sobre o tema, os seguintes julgados: 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, IV, DO 
CPC. TERCEIROS INTERESSADOS. DESCONSTITUIÇÃO DE 
SENTENÇA ADJUDICATÓRIA DE BEM IMÓVEL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MÉRITO. SENTENÇA 
ADJUDICATÓRIA DEVIDAMENTE FORMALIZADA. AÇÃO DE 
USUCAPIÃO MOVIDA PELOS RECORRENTES. ALEGADA 
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POSSE. COMPROMISSO PARTICULAR DE COMPRA E 
VENDA. DIREITO AO AQUINHOAMENTO NO PROCESSO DE 
INVENTÁRIO. AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. I.- Não se 
viabiliza o especial pela indicada violação do art. 535 do Código 
de Processo Civil, pois verifica-se que a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela 
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da recorrente. (...) Recurso Especial 
não conhecido. (REsp 686.631/SP, Rel. para acórdão Min. SIDNEI 
BENETI, DJe 01.04.2009). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - CPC, ART. 535 - 
VIOLAÇÃO NÃO CARACTERIZADA - SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA - DIFERENÇA DE 
CONSUMO APURADA EM RAZÃO DE FRAUDE NO MEDIDOR 
- IMPOSSIBILIDADE. 1. Não ocorre negativa ou deficiência na 
prestação jurisdicional se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide. 
(...) 5. Recurso especial não provido (REsp 1.076.485/RS, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJe 27.03.2009). 

No mais, o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal 
Federal firmaram entendimento no sentido de que não são devidos 
juros moratórios no período compreendido entre a elaboração da 
conta de liquidação e a expedição do pagamento (via RPV ou 
precatório). A propósito, neste Sodalício, a controvérsia restou 
definitivamente pacificada pela Corte Especial no julgamento do 
REsp 1.143.677/RS, da relatoria do eminente Ministro Luiz Fux 
(DJe de 04/02/2010), segundo o rito previsto no art. 543-C do 
Código de Processo Civil. 
O julgado foi ementado da seguinte forma:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO 
FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA 
RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA 
VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. 
INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.
(...)
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4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 
17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no 
seguinte verbete: 'Durante o período previsto no parágrafo 1º do 
artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 
precatórios que nele sejam pagos.'
5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento 
do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo 
constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 
03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 
496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, 
julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 
31.10.2008), exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, 
por força da princípiohermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem 
legis dispositio (RE  565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 
17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 
DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).
6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na 
mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração 
dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno 
valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; 
AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 
29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, 
DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, 
DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, 
DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008).
(...)
12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, reconheceu a 
repercussão geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo 
thema iudicandum restou assim identificado: "Precatório. Juros 
de mora. Incidência no período compreendido entre a data da 
feitura do cálculo e a data da expedição da requisição de pequeno 
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valor."
13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro 
no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em 
regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais 
pertinentes.
14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto 
contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que 
verse sobre a controvérsia de índole constitucional cuja 
repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte 
(Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 
27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 
31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg 
no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg 
nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe
24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 
21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro 
Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 
29.09.2008).
15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da 
repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser 
apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade 
do apelo dirigido ao Pretório Excelso.
16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 
incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período 
compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor - RPV, julgando-se 
prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente 
contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, 
do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, 
e da Resolução STJ 08/2008." (REsp 1143677/RS, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, DJe 04/02/2010)

Nessa mesma linha de pensamento, os seguintes precedentes 
jurisprudenciais:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. JUROS DE MORA. 
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INCIDÊNCIA ENTRE A DATA DA HOMOLOGAÇÃO DO 
CÁLCULO E A INSCRIÇÃO DO PRECATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO 
GERAL PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
I. Consoante entendimento desta Corte, no lapso compreendido 
entre a homologação da conta de liquidação e a expedição do 
precatório, não há mora da Fazenda Pública que determine a 
incidência de juros. Precedentes.
II. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
III. Agravo interno desprovido." (AgRg no REsp 1.120.948/RS, 
Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe 22/11/2010)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO 
E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. 
NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. SOBRESTAMENTO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
DESCABIMENTO.
1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da 
conta de liquidação e a expedição da requisição de pequeno 
valor-RPV. Precedente da Corte Especial: REsp 1.143.677/RS, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe 04.02.10.
2. Conforme a Súmula 168/STJ, 'não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado'.
3. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui 
repercussão geral, nos termos do art. 543-B do Código de 
Processo Civil, acarreta, unicamente, o sobrestamento de 
eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão 
proferido por esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame 
deverá ser realizado no momento do juízo de admissibilidade.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EREsp 
1.142.490/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, 
DJe 08/11/2010)

Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do 
Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso especial.
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Alegam os agravantes que a discussão dos autos não guarda 
semelhança com o precedente deste Tribunal fixado em sede de recurso 
especial submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil. Isso 
porque, no entender dos agravantes, houve, in casu, oposição de embargos de 
devedor pela agravada, razão pela qual seriam devidos os juros após o trânsito 
em julgado dos embargos. Requerem, assim, o provimento do agravo, para 
prover o especial.

Autos atribuídos à minha relatoria em 09.09.2013.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.424 - PR (2009/0198014-4)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Em sede de recurso submetido ao rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que os juros moratórios não incidem no período entre a 
elaboração da conta de liquidação e a expedição da Requisição de Pequeno 
Valor. Precedentes.

2. "Somente são devidos juros moratórios até a liquidação do 
valor executado, o que se verifica com a definição do quantum debeatur, 
materializado no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando 
estes não forem opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos 
cálculos" (AgRg no REsp 1135461/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 01/08/2012).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
(Relator): 

Em sede de recurso submetido ao rito do art. 543-C do Código 
de Processo Civil, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 
de que os juros moratórios não incidem no período entre a elaboração da conta 
de liquidação e a expedição da Requisição de Pequeno Valor (REsp 
1143677/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 
02/12/2009, DJe 04/02/2010). 

Tal orientação decorre, em verdade, de verbete sumular do 
Supremo Tribunal Federal de aplicação vinculante a todos os órgãos do Poder 
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Judiciário: "Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da 
Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam 
pagos" (Súmula Vinculante n. 17/STF).

Observe-se, porém, que houve, recentemente, um ajuste da 
jurisprudência, apenas para fixar o que se entende por liquidação do valor 
devido, quando houver a oposição de embargos de devedor: "são devidos juros 
moratórios até a liquidação do valor executado, o que ocorre com a 
definição do valor devido, consubstanciado no trânsito em julgado dos 
embargos à execução ou, quando estes não forem opostos, no trânsito em 
julgado da decisão homologatória dos cálculos" (REsp 1.259.028/PR, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 25/08/11). 
Confiram-se também:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
PRECATÓRIO COMPLEMENTAR.
OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. JUROS DE 
MORA. PERÍODO ENTRE O ÚLTIMO CÁLCULO E A 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. DESCABIMENTO. 
PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O simples fato de constar no título executivo a condenação 
genérica do vencido no pagamento de juros de mora não implica a 
fixação do termo final na data da inscrição do precatório.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
amparada no entendimento do Supremo Tribunal Federal, não se 
pode imputar à Fazenda Pública a demora do trâmite processual 
no período compreendido entre a liquidação do valor devido e a 
expedição do precatório e sua respectiva inscrição no orçamento.
3. Assim, somente são devidos juros moratórios até a liquidação 
do valor executado, o que se verifica com a definição do 
quantum debeatur, materializado no trânsito em julgado dos 
embargos à execução ou, quando estes não forem opostos, no 
trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos.
4. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais 
em sede de recurso especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência da 
Suprema Corte.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1135461/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 01/08/2012)
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AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA 
RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia 
1.143.677/RS, firmou entendimento de que não incidem juros de 
mora entre a elaboração da conta de liquidação e a expedição do 
precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV). Confira-se: 
AgRg no REsp 1.138.619/PR, Rel. MIN. MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 26/10/11.
2. Deve-se registrar que a circunstância de ter havido oposição de 
embargos não elide o entendimento supra, porquanto "somente 
são devidos juros moratórios até a liquidação do valor executado, 
o que ocorre com a definição do valor devido, consubstanciado no 
trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes 
não forem opostos, no trânsito em julgado da decisão 
homologatória dos cálculos". (EDcl no AgRg no REsp 
1145598/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 31/5/2011, DJe 17/6/2011; REsp 1.259.028/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/8/2011, DJe 25/8/2011).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1135795/PR, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 
DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 31/05/2013)

Ora, é precisamente este o caso dos autos. A FUNASA opôs 
embargos à execução, postergando a liquidação do débito. Embora não haja 
óbice para a sua oposição, o termo final para fluência dos juros passa a ser o 
trânsito em julgado dos embargos.

O acórdão objeto do recurso especial, ao entender não incidir 
juros moratórios entre a elaboração do cálculo e a expedição do precatório, 
seguiu a orientação fixada por este Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual 
acertada a decisão monocrática que negou seguimento ao especial. 

Registro, porém, que, nos termos do precedente fixado no REsp 
n. 1.259.028/PR, é devida a incidência dos juros moratórios apenas até o 
trânsito em julgado dos embargos à execução. Isso porque "somente são 
devidos juros moratórios até a liquidação do valor executado, o que se verifica 
com a definição do quantum debeatur, materializado no trânsito em julgado 
dos embargos à execução ou, quando estes não forem opostos, no trânsito em 
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julgado da decisão homologatória dos cálculos" (AgRg no REsp 1135461/RS, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2012, 
DJe 01/08/2012). 

Embora não conste da decisão agravada, tal ressalva é 
consequência lógica do precedente fixado em sede de recurso submetido ao rito 
do art. 543-C do Código de Processo Civil, pois apenas explicita o momento de 
definição do quantum debeatur.

À vista do exposto, considerando que as razões do recurso são 
incapazes de infirmar a conclusão a que chegou o então Relator, nos termos da 
Súmula n. 182/STJ, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0198014-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.161.424 / PR

Números Origem:  200570000018030       200904000041431

EM MESA JULGADO: 26/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : APARECIDA BUENO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : JOÃO BATISTA DA FONTOURA MARQUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : APARECIDA BUENO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : JOÃO BATISTA DA FONTOURA MARQUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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